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AGRAVO  INTERNO. INTERPOSIÇÃO  CONTRA
DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  JULGOU
APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA.
PEDIDO  DE  RESTITUIÇÃO  DOS  JUROS
INCIDENTES  SOBRE  A  TAC,  SERVIÇOS  DE
TERCEIROS E  IOF.  PROVIMENTO  PARCIAL DO
APELO. CONDENAÇÃO DA RÉ A DEVOLVER OS
JUROS INCIDENTES SOBRE A TAC E SERVIÇOS
DE  TERCEIROS.  AGRAVO  INTERNO  SEM
OBSERVÂNCIA  DO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO. 

-        É inepto o Recurso quando o Recorrente deixa
de demonstrar os fundamentos de fato e de direito
que impunham a reforma pleiteada ou de impugnar
os argumentos da decisão recorrida. 

Vistos, etc. 

Cuida-se  de  Agravo  Interno  interposto  por  Aymoré  Crédito,

Financiamento e Investimento S/A, inconformado com a Decisão Monocrática

deste Relator, que proveu parcialmente o Apelo do Promovente (fls. 143/146v),

José Jean de Fontes Santana, condenando o Agravante à restituição dos juros

incidentes sobre a TAC e Serviços de Terceiros. 

Nas razões recursais, o Banco insurge-se contra a restituição
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em dobro dos valores (art.  42 do CDC) (fls.  149/150),  bem como contra  a

devolução dos valores pagos a título de tarifa de cadastro (fl. 155), tarifa de

avaliação  (fls.  156/157),  registro  de  contrato  e  inserção  de  gravame  (fls.

157/158), além da tarifa de serviços de terceiros (fl. 158).

Pleiteia, assim, o provimento  do Agravo Interno para reformar a

decisão recorrida (fl. 159). 

É o relatório. 

DECIDO 

Ao  interpor  o  Recurso,  o  Banco  Agravante  abordou  temas

diversos daqueles tratados na decisão monocrática recorrida. 

Com efeito, constata-se que a decisão agravada condenou o

Agravante a restituição simples dos Juros incidentes sobre a TAC e Serviços de

Terceiros.

No  entanto,  em  seu  recurso,  o  Agravante  defende  a

impossibilidade  de  devolução  em dobro  dos  valores  (art.  42  do  CDC)  (fls.

149/150), insurgindo-se, ainda, contra a devolução dos valores pagos a título

de tarifa de cadastro (fl.  155),  tarifa de avaliação (fls.  156/157),  registro  de

contrato e inserção de gravame (fls. 157/158) e tarifa de serviços de terceiros

(fl.  158),  temas  não  abordados  na  decisão,  uma  vez  que  esta  tratou

unicamente dos juros incidentes sobre as tarifas, como se vê do trecho a seguir

transcrito: 

“O  magistrado  singular  extinguiu  a  demanda  sem
resolução  de  mérito  em  relação  aos  pedidos  de
restituição dos juros remuneratórios incidentes sobre
a Tarifa de Abertura de Crédito e Tarifa por Serviços
de  Terceiros,  sob  o  fundamento  da  ocorrência  de
coisa julgada material, em razão de propositura de
ação anterior perante o Juizado Especial  Misto de
Mangabeira,  questionando a ilegalidade das tarifas
constantes no contrato de financiamento bancário.

2



Agravo Interno nº 0047553-80.2011.815.2001

Contudo, verifica-se o equívoco do Juízo a quo
quando da análise do pedido inicial,  na medida
em que a matéria submetida a sua apreciação se
restringe a restituição dos juros incidentes nas
tarifas declaradas abusivas perante o 2º Juizado
Especial  Misto  de  Mangabeira (processo  nº
200.2010.957668-2)  e  não  em  relação  a
ilegalidade da cobrança das mesmas.

Assim, tenho que a matéria postulada na presente
demanda não está nos limites da coisa julgada da
decisão  do  Juizado  Especial,  sendo  cabível  a
desconstituição da sentença. 

(...)

Declarada  por  sentença  a  ilegalidade  de  tarifas
bancárias  “TAC”  e  “Serviços  de  Terceiro”   com
determinação de restituição em dobro  dos valores
pagos (fl.  32),  é devida, também, a repetição de
indébito  em  relação  aos  juros  remuneratórios
sobre estas incidentes, como consectário lógico,
conforme a regra de que a obrigação acessória
segue o destino da obrigação principal”.

Veja-se que a ilegalidade das tarifas foi objeto do processo que

tramitou  perante  o  2º  Juizado  Especial  Misto  de  Mangabeira,  sendo  a

pretensão formulada nestes autos restrita apenas aos juros incidentes sobre

tais tarifas. 

In  casu,  deveria  o  Suplicante  demonstrar  o  desacerto  da

decisão monocrática, trazendo argumentos aptos a modificá-la. 

Nos termos postos, o Recurso, a toda evidência, não se mostra

suficiente ao preenchimento do requisito da regularidade formal.

Esse é o entendimento do STJ:

PROCESSUAL CIVIL.  APELAÇÃO.  CPC,  ART.  514,  II.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.

1.  A  regularidade  formal  é  requisito  extrínseco  de
admissibilidade da apelação, impondo ao recorrente,
em suas razões, que decline os fundamentos de fato
e  de  direito  pelos  quais  impugna  a  sentença
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recorrida.

2. Carece do referido requisito o apelo que, limitando-se a
reproduzir ipsis litteris a petição inicial, não faz qualquer
menção  ao  decidido  na  sentença,  abstendo-se  de
impugnar o fundamento que embasou a improcedência
do pedido.

3. Precedentes do STJ.

4.  Recurso especial  a  que se nega provimento.  (REsp
553242/BA, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA,
julgado em 09/12/2003, DJ 09/02/2004 p. 133) grifei

A respeito da aplicação do princípio da dialeticidade, no âmbito

do  Agravo  Interno,  Nelson  Nery  Júnior  e  Rosa  Maria  de  Andrade  Nery

lecionam:

Impugnação  Especificada.  Como  deve  ser  em  todo  e
qualquer recurso, o recorrente tem o ônus de impugnar
especificadamente os fundamentos da decisão agravada,
sob pena de não conhecimento do agravo. O parágrafo
em  questão  acolheu  o  disposto  na  STJ  182.  (NERY
JUNIOR,  Nelson  e  ANDRADE  NERY,  Rosa  Maria  de.
Comentários  ao  Novo  Código  de  Processo  Civil.  Ed.
Revista dos Tribunais. 2015, pág. 2115)

Portanto,  não  conheço  o  Agravo  Interno  por  ausência  de

impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada.

Isto posto, com fulcro nos artigos 1.021, §1º e 932, III, ambos

do NCPC, NÃO CONHEÇO DO AGRAVO INTERNO.

P.I.

João Pessoa/PB, ___ de abril de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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